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INTRODUÇÃO:
Considerando o processo de constitucionalização do direito sobre todos os ramos infraconstitucionais, o artigo busca
elucidar primeiramente, o que é o processo de constitucionalização, em um outro momento, este processo no Direito Penal
e, por fim, mostrar a importância do processo de Constitucionalização no nosso. Bem como a importância de tal processo
de constitucionalização dentro do ordenamento jurídico brasileiro, o que nos garante que todo o texto infraconstitucional irá
estar de acordo com o nosso Magno texto.

METODOLOGIA:
Para a elaboração do presente artigo utilizamo-nos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54,
recentemente tramitado no nosso Supremo Tribunal Federal. Bem como livros (Luis Roberto Barroso e Riccardo Guastini),
e ainda, o nosso Código Penal, bem como a Constituição da República de 1988.



RESULTADOS E DISCUSSÕES:
Considerando elucidadas as questões acerca do processo de Constitucionalização no ordenamento jurídico brasileiro,
vemos que tal processo é indispensável para que ocorra uma correta elaboração e aplicação de todos os ramos do nosso
direito infraconstitucional ¿ Direito Civil, Penal, Administrativo, Tributário etc.
Tal procedimento garante que teremos a necessária segurança jurídica do nosso Estado Democrático de Direito, e que em
hipótese alguma, as normas infraconstitucionais devem ser lidas e interpretadas somente ¿ao pé da letra¿, isto é, ao lê-la,
nos esquecermos outras partes do nosso Direito, como se somente existisse aquela norma.
A Constituição, por ser nosso maior texto referente ao Direito, deve servir como um filtro, como dito anteriormente, e ainda
a luz que ilumina o direito infraconstitucional, sendo assim, a constituição irá clarear, modificar, criar e revogar normas que
regem as condutas. A Constituição deve estar ¿impregnada¿ em todos os ramos do nosso direito, garantindo assim, uma
eficiência e um garantismo jurídico.

CONCLUSÃO:
Como se sabe, existe, na nossa hierarquia jurídica, uma predominância da Constituição da República, esta é que deve
regulamentar e "estabelecer os limites" para todos os ramos do direito infraconstitucional. Com o processo de
Constitucionalização, que é o filtro pelo qual se lê toda a norma infraconstitucional, estamos garantindo essa hierarquia.
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